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MINISTERIO DA CIDADANIA 

PROCESSO N¢ 71000.066929/2022-63 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 53/2022, QUE CELEBRAM ENTRE SI A UNIAO, 
REPRESENTADA PELO MINISTERIO DA CIDADANIA, E A EMPRESA ITALIA 
PARTICIPACOES S.A. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DA CIDADANIA, inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A” da Esplanada dos Ministérios, em Brasilia-DF, 

representada pelo Ministro de Estado, o senhor RONALDO VIEIRA BENTO, nomeado por Decreto da Presidéncia da Republica de 30 de margo de 2022, publicada no Diario Oficial 

da Unido de 31 de marco de 2022, portador da Matricula Funcional SIAPE doravante denominada LOCATARIA, e a empresa ITALIA PARTICIPACOES S.A., inscrita no 

CNPJ sob o n? 12.625.971/0001-06, estabelecida SIA Trecho 01, lote 1711, Brasilia/DF, CEP 71.200-010, neste ato representada por seus Diretores, o senhor SEBASTIAO DE 

CARVALHO NETO, portador da Cédula de Identidade inscrito no CPF/MF sob od o senhor OSVALDO MONTES, portador da Cédula de 
Identidade inscrito no CPF/MF sob o m conformidade com o Estatuto Social da empresa, doravante denominada LOCADORA, resolvem 

celebrar entre si o presente Contrato, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria Juridica por meio do Parecer n2 00571/2022/CONJUR-MC/CGU/AGU, 

decorrente da Dispensa de Licitagdo n® 29/2022, tendo em vista o que consta no Processo n? 71000.066929/2022-63 e em observancia as disposigdes da Lei n? 8.245, de 18 de 

outubro de 1991 e da Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cldusulas e condicées a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1, Este Termo de Contrato tem como objeto a locagdo de imovel situado no enderego SHCSW - EQSW 301/302, Lote 01, Edificio Montes, Setor Sudoeste, 

Brasilia/DF, CEP: 70.673-150, compreendendo 12 Subsolo, Térreo Salas 01 e 02, 12 Pavimento Salas 101 e 103, 22 Pavimento Salas 201 e 202 e 32 Pavimento Salas 301 e 302, objeto 

das matriculas n2 160,989, 160.990, 160.991, 160.992, 160.993, 160.994, 160.995, 160.996, devidamente registradas no 12 Oficio de Registro de Imdveis do Distrito Federal, para 

abrigar as instalagdes do Ministério da Cidadania. 

1.2, O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a respeita-lo, 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DA DISPENSA DE LICITACAO 

2.1 O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n2 8,666, de 1993, o qual autoriza a dispensa de licitagdo para a “locacdo de 

imovel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da Administragdo, cujas necessidades de instalagdo e localizag3o condicionem a sua escolha, desde que o preco seja 

compativel com o valor de mercado, segundo avaliagdo prévia”. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCADORA 

3.1 A LOCADORA obriga-se a: 

3.1.1. Entregar o imovel em perfeitas condi¢es de uso para os fins a que se destina, e em estrita observancia das especificaces de sua proposta; 

3.1.2. Fornecer declaracdo atestando que ndo pesa sobre o imdvel qualquer impedimento de ordem juridica capaz de colocar em risco a locagdo, ou, caso exista algum 

impedimento, prestar os esclarecimentos cabiveis, inclusive com a juntada da documentacdo pertinente, para fins de avaliagdo por parte da LOCATARIA; 

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locagdo, o uso pacifico do imdvel; 

3.1.4. Manter, durante a locacdo, a forma e o destino do imovel; 

3.1.5. Responder pelos vicios ou defeitos anteriores a locagdo; 

3.1.6. Auxiliar a LOCATARIA na descricdo minuciosa do estado do imdvel, quando da realizacio da vistoria; 

3.1.7. Fornecer 3 LOCATARIA recibo discriminando as importincias pagas, vedada a quitagdo genérica; 

3.1.8. Pagar as taxas de administragdo imobilidria, se houver, e de intermedia¢des, nestas compreendidas as despesas necessarias a aferi¢io da idoneidade do 

pretendente; 

3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU), taxas, inclusive a contribuicdo para o custeio de servigos de iluminagdo publica, bem 

como eventuais outros encargos incidentes sobre o imovel cujo pagamento ndo incumba a LOCATARIA, 

3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, combate a incéndio e rede de légica, bem como o sistema hidraulico e a rede 

elétrica, com laudo técnico atestando a adequagdo, seguranga e funcionamento dos equipamentos; 

3.1.11. Realizar a manutencio dos elevadores, geradores e ar-condicionado, as suas expensas; 

3.1.12. Manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condigBes de habilitagdo e qualificacdo exigidas no processo de contratagdo; 

3.1.13. Pagar o prémio de seguro complementar contra fogo; 

3.1.14, Providenciar a atualizagdo do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o pagamento do prémio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro dessa 

natureza; 

3.1.15. Notificar a LOCATARIA, no caso de alienacio do imdvel/espacgo fisico durante a vigéncia deste Contrato, para o exercicio do direito de preferéncia na compra, 

devendo esta manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificacio; 

3.1.16. Informar 4 LOCATARIA quaisquer alterac@es na titularidade do imdvel, inclusive com a apresentacio da documentagdo correspondente. 

4. CLAUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATARIA 

4.1. A LOCATARIA obriga-se a: 

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locagdo exigiveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato; 

4.1.2. Servir-se do imdével para o uso convencionado ou presumido, compativel com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conserva-lo como se seu fosse; 

4.1.2.1. E vedada a sublocacio, o empréstimo ou cessdo do referido imével/espaco fisico, em parte ou no seu todo, sem autorizacio do LOCADOR; 

4.1.3. Realizar vistoria do imovel, antes do recebimento das chaves, para fins de verificagdo minuciosa do estado do imovel, fazendo constar do Termo de Vistoria os 

eventuais defeitos existentes; 

4.1.4. Restituir o imovel, finda a locagdo, nas condigbes em que o recebeu, conforme documento de descricdo minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os 

desgastes e deterioragGes decorrentes do uso normal; 

4.1.4.1. Os vicios e/ou defeitos que ndo constarem no Termo de Vistoria feito na devolugdo do imével serdo de responsabilidade do LOCADOR. 
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4.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá efetuar, em substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no
termo de vistoria a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde que existam recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade
competente, além da concordância do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado.

4.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.245, de 1991;

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da LOCADORA, salvo as adaptações consideradas convenientes ao
desempenho das suas atividades;

4.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou
exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;

4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto;

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado
por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991;

4.1.12. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações que venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis
federais, estaduais ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado

4.1.13. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos.

4.1.14. Levar o presente contrato de locação a registro no Cartório de Registro de Imóveis competente.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não autorizadas pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis
e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

5.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não autorizadas pelo LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou
retenção, na forma do art. 35 da Lei nº 8.245/91.

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA, devendo o
imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 506.180,89 (quinhentos e seis mil, cento oitenta reais e oitenta e nove centavos), perfazendo o valor total de R$ 60.741.706,80
(sessenta milhões, setecentos e quarenta e um mil, setecentos e seis reais e oitenta centavos), conforme tabela abaixo:

Locação Valor Mensal
Aluguel R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais)

Condomínio  R$ 176.180,89 (cento e setenta e seis mil e cento e oitenta reais e oitenta e nove centavos)
Total mensal R$ 506.180,89 (quinhentos e seis mil e cento e oitenta reais e oitenta e nove centavos)

6.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo pagamento
tenha sido atribuído contratualmente à LOCATÁRIA, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das chaves.

6.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADORA e LOCATÁRIA suas
respectivas partes da parcela. Caso a LOCATÁRIA a pague na integralidade, a parte de responsabilidade da LOCADORA será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A
mesma proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de
cobrança correspondente, tenha sido apresentado pela LOCADORA com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis.

7.1.1. Caso a antecedência mínima não seja observada, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis da data da apresentação do recibo locatício ou
documento de cobrança correspondente pela LOCADORA.

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA.

7.4. Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da LOCADORA no SICAF e/ou nos sites oficiais,
especialmente quanto à regularidade fiscal federal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
LOCADORA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.7. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de
Contrato.

7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LOCADORA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela LOCATÁRIA, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = (6/100)/365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) meses, com início na data da efetiva entrega do objeto deste instrumento, nos termos do artigo 3º da Lei
nº 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.
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8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel;

8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. Toda prorrogação será precedida de comprovação da vantajosidade da
medida para a Administração e certificação de compatibilidade do valor do aluguel com o de mercado;  

8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 6 (seis) meses da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.   

8.2. A eficácia do contrato está condicionada à análise e ratificação da conveniência e oportunidade do instrumento pela nova gestão do Ministério, no prazo de até 30
dias a contar da assinatura.

8.2.1. Ultrapassado o prazo fixado neste instrumento para o cumprimento da condição, o contrato será extinto, sem qualquer indenização à LOCATÁRIA.

 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do artigo 8º da Lei nº 8.245, de 1991.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços ao
Consumidor - Amplo - IPCA, ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de
1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

10.2. Em relação às despesas de condomínio, admite-se o reajuste mediante comprovação de alteração do orçamento anual previamente aprovado pela assembleia geral,
nos termos Cláusula Vigésima Sétima, inciso I, c/c Cláusula Trigésima Nona, da Convenção de Condomínio.

10.3. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de
vigência ou alteração contratual.

10.4. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a
adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o imóvel.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 04.122.0032.2000.0001

FT: 0100

Natureza da Despesa: 33.90.39

PI: M2000405L04

PTRES: 174560

SB: 10

Nota de Empenho: 2022NE000493

 

11.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será
feita no início de cada exercício financeiro.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante da LOCATÁRIA, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua
execução.

12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas
eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das
medidas convenientes.

12.1.3. A LOCADORA poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste instrumento, sujeitará a LOCADORA, garantida a prévia
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa:
b.1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;
b.2) Compensatória  de  20% (vinte por cento) sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de inexecução total ou parcial de obrigação assumida.

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Ministério da Cidadania, pelo prazo de até dois anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a  reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a LOCADORA ressarcir a LOCATÁRIA pelos
prejuízos causados;

14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em
razão do presente contrato:

14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

14.2.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a LOCATÁRIA em virtude de atos ilícitos praticados.

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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14.4. A autoridade competente, na aplicacdo das sancées, levard em consideracio a gravidade da conduta do infrator, o cariter educativo da pena, bem como o dano 

causado & LOCATARIA, observado o principio da proporcionalidade. 

14.5. As multas devidas efou prejuizos causados 4 LOCATARIA serdo deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou ainda, quando for o caso, 

serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente, 

14.6. 

14.7. 

15. 

15.1. 

A multa deverd ser recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicago enviada pela LOCATARIA. 

As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA RESCISAO CONTRATUAL 

A LOCATARIA podera rescindir este Termo de Contrato, sem qualguer énus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cldusula contratual ou 

obrigagdo imposta a LOCADORA, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades cabiveis. 

15.1.1. A rescisdo por descumprimento das clusulas e obrigagées contratuais acarretara a execucio dos valores das multas e indenizagdes devidas 3 LOCATARIA, bem como 

a retengdo dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuizos causados, além das penalidades previstas neste instrumento. 

15.2. Também constitui motivo para a rescisdo do contrato a ocorréncia das hipdteses enumeradas no art. 78 da Lei n? 8.666, de 1993, com exce¢do das previstas nos 

incisos VI, IX e X, que sejam aplicdveis a esta relagdo locaticia. 

15.2.1. Nas hipdteses de rescisdo de que tratam os incisos Xl e XVI do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa da LOCADORA, a LOCATARIA a ressarcira 

dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido. 

15.2.2 Caso, por razdes de interesse publico, devidamente justificadas, nos termos do inciso XIl do artigo 78 da Lei n2 8.666, de 1993, a LOCATARIA decida devalver o 

imovel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigéncia, ficard dispensada do pagamento de gualquer multa, desde que notifiqgue a LOCADORA, por escrita, com 

antecedé&ncia minima de 90 (noventa) dias. 

15.2.2.1. No caso de descumprimento do prazo indicado no subitem anterior, fica o prazo do aviso prorrogado por mais 30 (trinta) dias, ndo cabendo aplicagdo de multa ou 

qualquer outro &nus em desfavor da LOCATARIA. 

15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupagdo do imdvel, tais como incéndio, desmoronamento, desapropriacdo, caso fortuito ou forga maior, etc., a 

LOCATARIA podera considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificagdo, ou multa, desde que, nesta hipétese, ndo tenha concorrido 

para a situagdo. 

15.4. 

15.5. 

O procedimento formal de rescisdo tera inicio mediante notificagio escrita, entregue diretamente 3 LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento. 

Os casos da rescisdo contratual serdo formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditdrio e a ampla defesa, e precedidos de autorizagdo escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

15.6. 

15.6.1. 

15.6.2. 

15.6.3. 

16. 

16.1. 

O termo de rescisdo devera indicar, conforme o caso: 

Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relacdo dos pagamentos jd efetuados e ainda devidos; 

Indenizagbes e multas. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situagdes nao explicitadas nas cldusulas deste contrato reger-se-do pelas disposicGes contidas na Lei n2 8.245, de 1991, e na Lei 8,666, de 1993, 

subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrigdes. 

17. 

17.1. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA ~ DA ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

O presente instrumento serd firmado através de assinatura eletrénica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrdnico de Informacgies do Ministério da Cidadania, 

garantida a eficacia das Clausulas. 

17.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da contratada, pressup&em declarada, de 

forma inequivoca, a sua a sua concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

17.3. A sua autenticidade poderd, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se 

oporem a sua utilizagdo. 

18. 

18.1. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 

£ eleito o Foro da Segdo Judicidria do Distrito Federal - Justica Federal para dirimir os litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo possam 

ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 55, §22, da Lei n2 8.666/93. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes contraentes, juntamente com as 

testemunhas abaixo indicadas. 

SEBASTIAO DE CARVALHO NETO 

Itdlia ParticipacGes S.A. 

RONALDO VIEIRA BENTO CONTRATADA 

Ministério da Cidadania 

CONTRATANTE OSVALDO MONTES 

Itdlia ParticipacBes S.A. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Angélica Aguiar Costa Nome: Lilian de Ascengdo Guedes 

R 

il seil o 
assinatura 
eletrbnica 

PR 

il seil o 
assinatura 
eletrdnica 

— 

il seil o 
assinatura 
eletrénica 

- 

seil g 
assinatura 
eletrénica 

Documento assinado eletronicamente por Osvaldo Montes, Usudrio Externo, em 29/12/2022, as 18:44, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por SEBASTIAO DE CARVALHO NETO, Usudrio Externo, em 30/12/2022, a5 08:02, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 

do art. 42 do Decreto n? 10,543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Vieira Bento, Ministro de Estado da Cidadania, em 30/12/2022, 4s 17:18, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento 

no & 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Angélica Aguiar Costa, Chefe de Divisdo, Substituto(a), em 02/01/2023, as 11:39, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no 

§ 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14877549&infr... 4/5



27/07/2023, 09:18 SEI/MC - 13428462 - Contrato 

Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascengio Guedes, Coordenador(a) de Contratos, em 02,/01/2023, as 11:53, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento 

no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verificado_ 

Referéncia: Processo n? 71000.066929/2022-63 SEI n® 13428462 

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acac=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14877549&infr... 5/5



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023072700034
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo nº 042/21-2247-2307-07-030-18-1 ao Contrato nº 042/21-
2247-2203-07-030-18-1. Decorrente do Pregão Eletrônico nº 057/2021. Processo nº
042/21. Objeto: Contratação de Serviços de Engenharia - Implantação do PMOC (Plano de
Manutenção, Operação e Controle) para os Equipamentos de Ar Condicionado da CEAGESP,
no ETSP. Objeto do Termo Aditivo: a prorrogação do período de vigência contratual, a
convalidação administrativa, os valores mensal e global do período e reajuste, a atualização
da garantia contratual e do sigilo e da proteção de dados pessoais - LGPD. Contratada:
ACTIVE ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 34.170.808/0001-39. Valor total de R$ 218.000,00
(duzentos e dezoito mil reais) nos termos da Cláusula Quinta. Vigência: 12 (doze) meses a
partir de 16/05/2023 nos termos da Cláusula Terceira. Data de Assinatura: 21/07/2023.

AV I S O

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 4/2022 Processo: nº 062/2020.
Esta Licitação é regida pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016. Objeto: Concessão

Remunerada de Uso de áreas vagas no Entreposto de Ribeirão Preto, conforme descrição
constante no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Data, hora e local: 26/07/2023, às nove
horas e trinta minutos, na sede social da CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns
Gerais de São Paulo, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, realizou-se a sessão
pública para continuidade do certame onde ficou decidido que: 1) Classificado o licitante
LEANDRO SARTOR para o item 86 - MLP - MÓDULO 103; 2) Aberto o envelope e analisada
a documentação habilitatória; 2) Suspensa a sessão para abertura de prazo de 05 dias úteis
para saneamento da documentação habilitatória, até o dia 03/08/2023. Será divulgado
novo aviso de continuidade para prosseguimento do certame. A presente Ata de Sessão
encontra-se disponibilizada no Portal CEAGESP. Os autos do processo estão com vista
franqueada aos interessados.

RICARDO YUTAKA YAMADA
Presidente da Comissão Julgadora

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

GABINETE DO MINISTRO
EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROCESSO: 71000.054702/2023-56. ESPÉCIE: Protocolo de Intenções MDS N° 50/2023.
PARTÍCIPES: UNIÃO, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS) e a ENJOY ALIMENTAÇÃO LTDA., neste ato representados,
respectivamente, pelo Ministro de Estado JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS e
pela a Sócia-Administradora, DANIELA CHIARARIA. OBJETO: Envidar os esforços necessários
para o estabelecimento de mecanismos de cooperação entre os PARTÍCIPES, com vistas a
promover a inclusão socioeconômica de pessoas inscritas no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), por meio da oferta de ações de apoio
à inserção ao trabalho. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116, §1º, da Lei 8.666/93; VALO R
GLOBAL: Não se aplica; Vigência: 03 (três) anos a contar da data de sua assinatura,
prorrogável. DATA DE ASSINATURA: 12/07/2023. SIGNATÁRIOS: pela União/MDS, o Ministro
de Estado José Wellington Barroso de Araújo Dias; pela Enjoy Alimentação LTDA., a Sócia-
Administradora, Daniela Chiararia.

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROCESSO: 71000.056133/2023-83. ESPÉCIE: Protocolo de Intenções MDS N° 57/2023.
PARTÍCIPES: UNIÃO, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS) e o ESTADO DO CEARÁ neste ato representados, pelo
Ministro de Estado JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS e o Governador ELMANO
DE FREITAS DA COSTA. OBJETO: Envidar os esforços necessários para o estabelecimento de
mecanismos de cooperação entre os PARTÍCIPES, com vistas a promover a inclusão
socioeconômica de pessoas inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico), por meio da oferta de ações de apoio à inserção ao trabalho.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116, §1º, da Lei 8.666/93; VALOR GLOBAL: Não se aplica;
Vigência: 03 (três) anos a contar da data de sua assinatura, prorrogável. DATA DE
ASSINATURA: 21/07/2023. SIGNATÁRIOS: pela União/MDS, o Ministro de Estado José
Wellington Barroso de Araújo Dias; pelo Estado do Ceará, o Governador Elmano de Freitas
da Costa.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2022 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.066929/2022-63.
Dispensa Nº 29/2022. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 12.625.971/0001-06 - ITALIA PARTICIPACOES S/A. Objeto: Locação de imóvel
situado no endereço SHCSW -EQSW 301/302, lote 01, edifício Montes, Setor Sudoeste,
Brasília/DF, cep: 70.673-150, compreendendo 1º subsolo, térreo salas 01 e 02, 1º
pavimento salas 101 e 103, 2º pavimento salas 201 e 202 e 3º pavimento salas 301 e 302,
objeto das matrículas nº 160.989, 160.990, 160.991, 160.992, 160.993, 160.994, 160.995,
160.996, devidamente registradas no 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal,
para abrigar as instalações do Ministério da Cidadania.
Fundamento Legal: . Vigência: 05/07/2023 a 05/07/2033. Valor Total: R$ 60.741.706,80.
Data de Assinatura: 30/12/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 25/07/2023).

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000001/2023 ao Convênio Nº
930604/2022. Convenentes: Concedente: MIN.DESENV.E ASSIT.SOCIAL,FAM.E COMBATE
FOME, Unidade Gestora: 550008. Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA ,
PECUARIA E ABASTECIMENTO, CNPJ nº 32746632000195. Solicitação de Prorrogação de
Vigência por 12 meses. Valor Total: R$ 1.106.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 57.399,00,
Vigência: 29/07/2022 a 25/07/2024. Data de Assinatura: 29/07/2022. Signatários:
Concedente: PATRICIA CHAVES GENTIL, CPF nº ***.274.301-**, Convenente: PEDRO
LEONARDO DE PAULA REZENDE, CPF nº ***.524.901-**.

EXTRATO DE RESCISÃO

PARTÍCIPES: A União, por Intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome.
ESPÉCIE: Termo de Rescisão ao Convênio - Transferegov nº 918899/2021 - Processo nº
71000.078538/2021-19.
OBJETO: Por este Termo, o CONCEDENTE declara rescindido antecipadamente, a partir da
data de assinatura deste Instrumento, o Termo de Convênio - Transferegov nº
918899/2021, celebrado em 31 de dezembro de 2021 com a Secretaria de Estado da

Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, e a todos os
termos dele decorrentes, por verificação de inexistência de execução financeira após 180
(cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, comprovada nos termos do § 9° do
art. 41 da Portaria Interministerial n° 424, de 30 de dezembro de 2016, conforme previsto
no § 8º do mesmo art. 41 da referida Portaria Interministerial e na Cláusula Décima Sexta
do presente Convênio.
DATA DE ASSINATURA: 21 de julho de 2023.
SIGNATÁRIO: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, Representante do Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome - CPF nº ***.363.848-**.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA E INFRAESTRUTURA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2023 - UASG 183038

Número do Contrato: 15/2020.
Nº Processo: 52402.002964/2020-15.
Inexigibilidade. Nº 1/2020. Contratante: INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL. Contratado: EXANVS012 - CLARIVATE ANALYTICS (US) LLC. Objeto: 1. Prorrogar
o prazo da vigência do contrato nº 015/2020, por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta
ocasião, o período de 01/08/2023 a 31/07/2024 nos termos do art. 57, ii da lei n.º 8.666,
de 1993;
2. Revisar o valor do contrato, em decorrência da nova proposta apresentada pela
contratada em conformidade com o item 18 do projeto básico c/c cláusula sexta do
contrato nº 015/2020.. Vigência: 01/08/2023 a 31/07/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 984.609,19. Data de Assinatura: 26/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 26/07/2023).

Ministério da Educação

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

AVISO DE REVOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo Nº
23000015320201805. Objeto: Contratação de empresa para execução de obras e serviços
de engenharia para implantação dos sistemas de prevenção e combate a incêndios (PPPCI)
e de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) do prédio do Conselho Nacional de
Educação (CNE), situado na Asa Sul, Lote 50, Setor de Grandes Áreas Sul II, Quadra 607
(SGAS II, 607), Brasília/DF, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
edital.

TELIANA MARIA LOPES BEZERRA
Presidente da Comissão Especial de Licitação

(SIDEC - 26/07/2023) 150002-00001-2023NE800001

INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 - UASG 152005

Nº Processo: 23121000460202361. Objeto: Contratação de serviços de
manutenção predial (preditiva e corretiva) e conservação de bens móveis e imóveis, a
serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme
condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.. Total de Itens Licitados:
8. Edital: 27/07/2023 das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua Das
Laranjeiras 232 - Sala 10, Laranjeiras - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/152005-5-00014-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 27/07/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 08/08/2023
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ALEXANDRE ANDRADE DE MELO
Assistente em Administração

(SIASGnet - 26/07/2023) 152005-00001-2023NE800004

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW
DA FONSECA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023 - UASG 153010

Nº Processo: 23063004940202333. Objeto: Aquisição de materiais esportivos
visando atender às necessidades da Coordenação do Ensino Médio da UNED Maria da
Graça do CEFET/RJ. Total de Itens Licitados: 5. Edital: 27/07/2023 das 08h00 às 12h00 e das
14h00 às 16h00. Endereço: Av.maracana N. 229, Maracanã - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/153010-5-00034-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 27/07/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/08/2023
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Em caso de divergência entre
as especificações do objeto e dos locais de entrega descritos no COMPRASGOV e as que
constam no Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último. O presente
edital estará disponível no Portal ComprasGov (https://www.gov.br/compras) e também no
site do CEFET/RJ, em: http://www.cefet-rj.br/index.php/editais-de-licitacoes.

RODRIGO MARTINS DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIASGnet - 26/07/2023) 153010-15244-2023NE000059

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023 - UASG 153010

Nº Processo: 23063004912202316. Objeto: Contratação de empresa para
fornecimento e instalação de redes de proteção antipássaros (pombos), visando atender às
necessidades UnED Maria da Graça do CEFET/RJ.. Total de Itens Licitados: 1. Ed i t a l :
27/07/2023 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00. Endereço: Av.maracana N. 229,
Maracanã - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/153010-5-00035-
2023. Entrega das Propostas: a partir de 27/07/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 17/08/2023 às 10h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: Em caso de divergência entre as especificações
do objeto e dos locais de entrega descritos no COMPRASGOV e as que constam no Termo
de Referência, o licitante deverá obedecer a este último. O presente edital estará


